ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE SOMBRIO
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA 015/2026

[bookmark: _Hlk103760008]Torna-se público que o MUNICIPIO DE SOMBRIO/SC, CNPJ n.º 82.963.216/0001-17, com sede na Av. Nereu Ramos, nº 31, Centro, no município de Sombrio – SC, por meio de agente de contratação designado que ao final subscreve, realizará chamada pública para CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas especializadas na realização de exames de ressonância magnética e angiorressonância destinados aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, nos serviços ofertados pela Rede Municipal de Saúde de Sombrio/SC, sob o regime jurídico da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e com observância do Decreto Municipal nº 063, de 31 de março de 2023 e da Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme cláusulas e condições deste instrumento convocatório e de seus anexos.

1. DO PROTOCOLO DA OFERTA DE FORNECIMENTO
1.1. Data inicial: a partir do dia 26/05/2025, no horário de expediente externo da Prefeitura Municipal.
1.2. Forma: presencialmente, na sede administrativa do Município, aos cuidados do Setor de Licitações, através de correio eletrônico para o endereço licita.sombrio@gmail.com, ou pelo Portal de Compras Públicas: www.portaldecompraspublicas.com.br.
1.3. A presente chamada pública permanecerá aberta para os interessados que, a qualquer momento, apresentem sua oferta e atendam às exigências do edital.
2. DO OBJETO
1. 
2. 
2.1. Constitui objeto do presente credenciamento a contratação de pessoas jurídicas especializadas para realização de exames de ressonância magnética e angiorressonância destinados aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde de Sombrio/SC.
2.2. Os procedimentos, quantitativos estimados e valores unitários encontram-se descritos no Anexo I – Termo de Referência.
2.3. A Administração poderá credenciar todos os interessados que atenderem às exigências previstas neste edital.
2.4. A assinatura do Termo de Credenciamento não gera direito subjetivo à contratação mínima, tampouco exclusividade na prestação dos serviços.
3. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. Os exames serão realizados exclusivamente mediante encaminhamento e autorização emitidos pela Secretaria Municipal de Saúde.
3.2. Os serviços deverão ser executados em estabelecimento localizado no Município de Sombrio/SC ou em município integrante da AMESC.
3.3. A credenciada deverá disponibilizar agenda para atendimento dos pacientes encaminhados pelo Município.
3.4. Os exames deverão ser realizados nos seguintes prazos:
I. Eletivos: até 30 dias;
II. Prioritários: até 10 dias;
III. Urgentes: até 24 horas.
3.5. Os laudos deverão ser disponibilizados:
I. Até 5 dias úteis para exames eletivos;
II. Até 24 horas para exames urgentes.
3.6. Os laudos deverão ser emitidos por médico regularmente inscrito no Conselho Regional de Medicina.
3.7. Quando houver indicação médica, poderão ser realizados exames com utilização de contraste, desde que a credenciada possua estrutura técnica adequada.
4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO
4.1. Poderão participar deste credenciamento pessoas jurídicas legalmente constituídas e especializadas na prestação dos serviços objeto deste edital.
4.2. Não poderão participar:
4.2.1. Empresas impedidas de licitar ou contratar;
4.2.2. Empresas declaradas inidôneas;
4.2.3. Empresas suspensas perante qualquer ente da Administração Pública;
4.2.4. Empresas em falência;
4.2.5. Empresas cujos sócios possuam vínculo incompatível com a Administração Pública, na forma da Lei nº 14.133/2021.
5. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os interessados deverão apresentar a seguinte documentação:
5.2. Documentos relativos à habilitação jurídica:
5.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
5.2.2. Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI;
5.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
5.2.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
5.2.5. Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei Federal nº 5.764, de 1971;
5.2.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 (ou norma que a substitua).
5.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
5.2.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
5.3. Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista:
5.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
5.3.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;
5.3.3. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado;
5.3.4. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do interessado;
5.3.5. Prova de regularidade fiscal com o Município de Sombrio/SC;
5.3.6. Prova de regularidade com o FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;
5.3.7. Comprovação da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
5.3.8. Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, conforme disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.
5.4. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira:
5.4.1. Certidão Negativa de Insolvência Civil, no caso de pessoa física ou de sociedade simples, ou Certidão Negativa de Falência, no caso das demais pessoas jurídicas, emitidas pelo distribuidor da sede.
5.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios sociais, comprovando de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) superiores a 1, assim obtidos:
LG =   	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
	  	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =	Ativo Total
		Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante

LC =	Ativo Circulante
		Passivo Circulante
5.4.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
5.4.4. As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
5.4.5. Caso o licitante seja MEI, deverá apresentar apenas a comprovação de entrega da Declaração Anual de Faturamento DASN-SIMEI, exigível de acordo com a data de abertura da MEI.
5.5. Documentos relativos à qualificação técnica:
5.5.1. Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNS ativo;
5.5.2. Alvará Sanitário vigente;
5.5.3. Comprovação de regularidade perante os órgãos competentes;
5.5.4. Comprovação de responsável técnico médico com registro ativo no CRM;
5.5.5. Declaração de Disponibilidade de equipamento apto à realização dos exames;
5.5.6. Comprovação de que os laudos serão emitidos por médico habilitado
5.5.7. Atestado de capacidade técnica compatível com o objeto.
6. DO REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 
6.1. Os interessados deverão apresentar requerimento conforme modelo constante no Anexo II.
6.2. No requerimento deverão indicar os procedimentos para os quais pretendem credenciar-se e sua capacidade operacional estimada.
7. DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS DO CREDENCIAMENTO:
7.1. Os pedidos de credenciamento apresentados pelos interessados serão analisados no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da documentação completa, sendo o resultado comunicado individualmente ao requerente, com a informação sobre a possibilidade de firmar o Termo de Credenciamento, ou sobre a necessidade de complementação de documentos e/ou informações.
7.2. A relação dos profissionais ou empresas habilitados e efetivamente credenciados será divulgada no sítio eletrônico oficial da Prefeitura de Sombrio/SC (www.sombrio.sc.gov.br), bem como publicada no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina – DOM/SC, conforme determina a legislação aplicável.
8. DOS CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DE DEMANDA
8.1. A distribuição dos pacientes observará prioritariamente o critério do menor prazo disponível para realização do exame.
8.2. Havendo igualdade de condições entre dois ou mais credenciados, será adotado sistema de rodízio.
8.3. Poderá ser observada a preferência expressa do paciente, desde que não haja prejuízo ao interesse público.
8.4. A Secretaria Municipal de Saúde poderá alterar a distribuição das demandas em razão de:
I. Urgência;
II. Indisponibilidade temporária do prestador;
III. Necessidade de continuidade assistencial;
IV. Razões técnicas devidamente justificadas.
9. DO TERMO DE CREDENCIAMENTO
9.1. O profissional ou empresa credenciada será formalmente convocado(a) para assinatura do Termo de Credenciamento, conforme modelo constante no Anexo deste Edital.
9.2. Somente poderão participar da distribuição de atendimentos e do escalonamento de demandas aqueles prestadores que tenham assinado o Termo de Credenciamento e estejam com toda a documentação regular e vigente.
9.3. [bookmark: _Hlk162859307]O Termo de Credenciamento terá vigência de 05 (cinco) anos, contados da sua assinatura, podendo ser rescindido antecipadamente:
a) em razão da alteração das condições estabelecidas no Edital;
b) ou por ocasião da publicação de novo edital de credenciamento para o mesmo objeto, com fundamento no interesse público, devidamente motivado.
9.4. O pagamento pelos serviços efetivamente prestados será realizado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da respectiva Nota Fiscal e relatório mensal de produção, mediante transferência bancária para conta de titularidade do credenciado.
9.5. Os valores constantes na Tabela de Remuneração (Anexo I) poderão ser reajustados anualmente, a partir de 12 (doze) meses da assinatura do Termo de Credenciamento, mediante solicitação formal do credenciado, com base na variação acumulada do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo, publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente.
9.6. A Nota Fiscal deverá vir acompanhada de relatório simplificado contendo:
a) os atendimentos realizados;
b) as datas e locais da prestação dos serviços;
c) e demais informações clínicas exigidas pela Secretaria Municipal de Saúde.
Obs: O registro dos atendimentos no sistema informatizado da Secretaria será condição para o recebimento definitivo dos serviços e, consequentemente, autorização de pagamento por parte do Município de Sombrio/SC.
9.7. As despesas decorrentes do presente credenciamento correrão por conta das dotações orçamentárias próprias do Fundo Municipal de Saúde, consignadas no orçamento do exercício vigente.
9.8. Será admitida a denúncia do Termo de Credenciamento por qualquer das partes, mediante comunicação escrita, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que não configurado descumprimento contratual.
9.9. Nos casos de descumprimento das obrigações assumidas pelo credenciado, o descredenciamento operará efeitos imediatos após a notificação formal, assegurado o contraditório e a ampla defesa, mediante procedimento administrativo instaurado para este fim.
9.10. O Município de Sombrio/SC, caso verifique inadequação na qualidade técnica dos serviços prestados ou conduta incompatível com o exercício profissional, instaurar processo de apuração de irregularidade que poderá culminar em advertência, suspensão ou descredenciamento.
10. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS
10.1. Qualquer pessoa poderá apresentar impugnações e solicitar esclarecimentos em relação ao presente edital, os quais serão respondidos em até 3 (três) dias úteis, sem efeito suspensivo, considerando a ausência de data limite para o requerimento de credenciamento.
10.2. Da decisão que obstar o credenciamento de interessado, caberá recurso administrativo, a ser apresentado em até 3 (três) dias úteis da intimação da decisão.
10.3. Eventual impugnação, pedido de esclarecimento ou recurso administrativo poderão ser enviados para o endereço de correio eletrônico licita.sombrio@gmail.com, ou protocolados na sede administrativa da prefeitura municipal, na Av. Nereu Ramos, nº 861, Bairro Centro, Sombrio/SC. 
11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. Poderá a Administração revogar o presente credenciamento, por conveniência administrativa ou interesse público devidamente justificado, sem que caiba ao interessado direito à indenização, salvo em caso de dano efetivo disso resultante e na forma da lei.
11.2. O interessado no credenciamento é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do credenciamento e da execução do contrato. 
11.3. Não será admitida a subcontratação ou cessão a terceiros da execução dos serviços, total ou parcialmente, sem autorização prévia e expressa do Município de Sombrio/SC, devendo eventual pedido ser formulado de forma fundamentada, com a devida antecedência.
11.4. Fica designado o foro da Comarca de Sombrio/SC para dirimir quaisquer divergências em relação a este procedimento.
11.5. Integram este edital os seguintes anexos: 
Anexo I – Projeto Básico;
Anexo II – Modelo de oferta de serviços;
Anexo III – Modelo de Termo de Credenciamento.



Sombrio/SC, em 24 de junho de 2026.



__________________________________
BRUNO SCHEFFER VARGAS
Agente de Contratação


ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o credenciamento de pessoas jurídicas especializadas para a prestação de serviços de realização de exames de ressonância magnética e angiorressonância, destinados aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de Sombrio/SC, conforme condições, especificações, quantitativos e valores constantes neste Termo de Referência e seus anexos.
1.2. Os exames deverão ser realizados em estabelecimento localizado no Município de Sombrio/SC ou em município integrante da Associação dos Municípios do Extremo Sul Catarinense – AMESC, devidamente licenciado pelos órgãos competentes e apto à execução dos procedimentos objeto do credenciamento.
2. DO OBJETIVO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
1. 
2.1. A presente contratação tem por objetivo assegurar aos usuários da rede pública municipal de saúde o acesso contínuo e adequado aos exames de ressonância magnética e angiorressonância, indispensáveis ao diagnóstico, monitoramento e acompanhamento clínico de diversas patologias.
2.2. Os exames objeto deste credenciamento constituem importante ferramenta diagnóstica para avaliação de doenças neurológicas, ortopédicas, musculoesqueléticas, vasculares, oncológicas e demais condições clínicas que demandam exames de alta complexidade.
2.3. O Município de Sombrio não dispõe de estrutura própria para realização dos procedimentos, tornando necessária a contratação de estabelecimentos especializados aptos à execução dos exames solicitados pelos profissionais da rede pública municipal de saúde.
2.4. A adoção do procedimento auxiliar de credenciamento, previsto no art. 79 da Lei Federal nº 14.133/2021, mostra-se a solução mais adequada para atendimento da demanda, uma vez que possibilita a contratação simultânea de todos os interessados que preencham os requisitos estabelecidos pela Administração, ampliando a rede prestadora de serviços, reduzindo filas de espera e proporcionando maior eficiência na prestação dos serviços públicos de saúde.
2.5. A remuneração ocorrerá exclusivamente pelos exames efetivamente realizados e previamente autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde, garantindo economicidade e adequada aplicação dos recursos públicos.
3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.2. A contratação será realizada mediante procedimento auxiliar de credenciamento, nos termos do art. 79 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como das demais disposições legais aplicáveis à matéria.
3.3. Poderão ser credenciados todos os interessados que atendam às exigências estabelecidas neste Termo de Referência e no respectivo Edital.
4. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:
3. 
4. 
4.1. Os serviços compreendem a realização dos exames de ressonância magnética e angiorressonância constantes da tabela de procedimentos deste Termo de Referência.
4.2. Os exames deverão ser realizados com utilização de equipamentos apropriados, observando as normas técnicas, sanitárias e éticas aplicáveis.
4.3. Os serviços incluem:
I. realização dos exames;
II. utilização de equipamentos, materiais, insumos e medicamentos necessários à execução dos procedimentos;
III. emissão das imagens;
IV. interpretação dos exames;
V. emissão e entrega dos respectivos laudos médicos;
VI. demais atividades inerentes à adequada execução dos procedimentos.
4.4. Quando houver necessidade médica devidamente justificada, poderão ser realizados exames com utilização de contraste, desde que a credenciada possua condições técnicas e sanitárias para execução do procedimento.
5. DA TABELA DE PROCEDIMENTOS
5.1. Os procedimentos, quantitativos estimados e valores unitários serão os constantes da tabela abaixo:
	Item
	Descrição
	Código SUS
	Valor Unitário

	1
	RNM Articulação Geral
	02.07.03.002-2
	 R$ 387,25 

	2
	RNM Coluna / Geral
	02.07.01.003-0 (cervical)
02.07.01.004-8 (torácica)
02.07.01.005-6     (lombro-sacra)
	 R$ 387,25 

	3
	RNM Abdômen Total / com e sem contraste
	02.07.03.001-4
	 R$ 387,25 

	4
	RNM Pelve
	02.07.01.006-4
	 R$ 387,25 

	5
	RNM Crânio
	02.07.01.006-4
	 R$ 387,25 

	6
	RNM de pescoço / com e sem contraste
	02.07.01.007-2
	 R$ 387,25 

	7
	RNM Órbitas
	02.07.01.008-0
	 R$ 387,25 

	8
	Angiorressonancia de carótidas e vertebrais com e sem contraste
	02.07.01.001-3
	 R$ 527,19 


5.2. Os quantitativos possuem caráter meramente estimativo, não gerando obrigação de contratação mínima por parte da Administração.
5.3. A remuneração ocorrerá exclusivamente pelos procedimentos efetivamente realizados.
6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
4.1. Somente poderão participar do credenciamento pessoas jurídicas legalmente constituídas e especializadas na prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência.
4.2. Os interessados deverão comprovar:
I. Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES ativo;
II. Alvará Sanitário vigente;
III. Licenciamento e autorizações exigidas pelos órgãos competentes;
IV. Responsável Técnico médico com registro ativo junto ao Conselho Regional de Medicina – CRM;
V. Disponibilidade de equipamentos compatíveis com os exames ofertados;
VI. Equipe técnica qualificada para execução dos exames e emissão dos respectivos laudos;
VII. Estrutura física compatível com a execução dos procedimentos;
VIII. Demais documentos exigidos no Edital de Credenciamento.
7. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
7.1. Os exames serão realizados exclusivamente mediante encaminhamento e autorização emitidos pela Secretaria Municipal de Saúde.
7.2. A credenciada deverá disponibilizar agenda para atendimento dos pacientes encaminhados pelo Município.
7.3. Os exames eletivos deverão ser realizados no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a autorização emitida pela Secretaria Municipal de Saúde.
7.4. Os exames classificados como prioritários deverão ser realizados em até 10 (dez) dias.
7.5. Os exames classificados como urgentes deverão ser realizados em até 24 (vinte e quatro) horas.
7.6. Os laudos deverão ser disponibilizados no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a realização do exame.
7.7. Nos casos urgentes, os laudos deverão ser emitidos em até 24 (vinte e quatro) horas.
7.8. A credenciada deverá manter estrutura física adequada, equipamentos em perfeito funcionamento e equipe técnica compatível com os procedimentos executados.
8. DOS CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA
8.1. A distribuição dos pacientes entre os credenciados observará, prioritariamente, o critério do menor prazo disponível para realização do exame, considerando a necessidade de redução do tempo de espera dos usuários e a eficiência da prestação do serviço público.
8.2. Havendo igualdade de condições entre dois ou mais credenciados quanto à disponibilidade para realização do procedimento, a Secretaria Municipal de Saúde adotará sistema de rodízio entre os prestadores aptos.
8.3. Quando houver manifestação expressa do paciente pela realização do exame em determinado estabelecimento credenciado, e desde que não haja prejuízo ao interesse público ou aumento indevido do tempo de espera, a preferência poderá ser observada pela Administração.
8.4. A Secretaria Municipal de Saúde poderá, mediante justificativa técnica, alterar a distribuição das demandas em razão de situações de urgência, indisponibilidade temporária de prestadores, necessidade de continuidade assistencial ou outros motivos devidamente fundamentados.
9. DAS OBRIGAÇÕES DA(S) CONTRATADA(S):
9.1. Realizar os exames de acordo com as normas técnicas, sanitárias e éticas aplicáveis.
9.2. Disponibilizar todos os equipamentos, materiais, insumos, profissionais e recursos necessários à execução dos serviços.
9.3. Emitir laudos completos, legíveis e assinados por profissional habilitado.
9.4. Garantir a qualidade dos serviços prestados.
9.5. Manter todas as condições de habilitação durante a vigência do credenciamento.
9.6. Permitir a fiscalização dos serviços pela Secretaria Municipal de Saúde.
9.7. Não realizar qualquer cobrança dos usuários do SUS pelos procedimentos executados.
9.8. Atender às normas da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD e demais legislações aplicáveis.
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
10.1. Autorizar e encaminhar os pacientes para realização dos exames.
10.2. Fiscalizar a execução dos serviços.
10.3. Efetuar os pagamentos devidos pelos serviços efetivamente realizados e autorizados.
10.4. Disponibilizar as informações necessárias para adequada execução do objeto.
10.5. Realizar o controle, regulação e auditoria dos procedimentos executados.
5. 
6. 
11. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
11.1. O recebimento dos serviços ocorrerá mediante conferência dos exames efetivamente realizados e autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde.
11.2. O recebimento provisório ocorrerá mediante apresentação dos relatórios mensais de produção e demais documentos exigidos.
11.3. O recebimento definitivo ocorrerá após conferência, validação e atesto da fiscalização.
11.4. Poderão ser glosados os exames realizados sem autorização, em desacordo com o encaminhamento médico ou sem comprovação documental adequada.
12. DA APRESENTAÇÃO DA PRODUÇÃO
12.1. A credenciada deverá apresentar, até o quinto dia útil do mês subsequente, relatório contendo:
I. Identificação do paciente;
II. Procedimento realizado;
III. Data da realização;
IV. Número da autorização emitida pela Secretaria Municipal de Saúde;
V. Demais informações exigidas pela fiscalização.
12.2. O relatório deverá ser acompanhado da respectiva Nota Fiscal.
13. DA MEDIÇÃO E PAGAMENTO
13.1. A medição será realizada mensalmente, considerando exclusivamente os exames efetivamente executados, autorizados e aprovados pela fiscalização.
13.2. O pagamento será efetuado conforme os valores unitários constantes da tabela de procedimentos.
13.3. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a liquidação da despesa.
13.4. Não serão pagos exames não autorizados, não realizados ou executados em desacordo com este Termo de Referência.
6. 
14. DA FISCALIZAÇÃO
14.1. A execução do credenciamento será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado pela Secretaria Municipal de Saúde, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.
14.2. A fiscalização poderá realizar auditorias, solicitar documentos e promover diligências para verificação da regular execução dos serviços.
14.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da credenciada pela perfeita execução dos serviços.
15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
15.1. As despesas decorrentes da execução do presente credenciamento correrão por conta das dotações orçamentárias próprias do Fundo Municipal de Saúde, consignadas nos respectivos exercícios financeiros.
16. DA VIGÊNCIA
16.1. O edital de credenciamento permanecerá aberto durante sua vigência para ingresso de novos interessados que atendam aos requisitos estabelecidos pela Administração.
16.2. Os Termos de Credenciamento terão vigência de até 05 (cinco) anos, observadas as condições previstas no edital e na legislação aplicável.
17. DAS SANÇÕES
17.1. O descumprimento das obrigações assumidas sujeitará a credenciada às penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Edital de Credenciamento e no respectivo Termo de Credenciamento.

Município de Sombrio/SC, 22 de junho de 2026.

__________________________________
RAFAL DA SILVA DOS SANTOS
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

ANEXO II
CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2025
MODELO DE REQUERIMENTO


AO MUNICÍPIO DE SOMBRIO/SC
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE


REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO


O Sr(a) [RAZÃO SOCIAL OU NOME COMPLETO DO REQUERENTE], inscrito no CNPJ/CPF sob o nº [XXXXXXXXXX], com sede/endereço à [ENDEREÇO COMPLETO], por seu representante legal/individual [NOME COMPLETO], portador do RG nº [XXXXXXX] e CPF nº [XXXXXXXXX], vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com fundamento no art. 79 da Lei Federal nº 14.133/2021, REQUERER SUA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO, nos termos do edital em epígrafe, para a prestação de serviços especializados na(s) área(s) de:

ESPECIALIDADE(S):_____________________________.

Declara, ainda, para os devidos fins, que:

1. Tem pleno conhecimento das condições e exigências constantes no Edital e em seus anexos, comprometendo-se a cumpri-las integralmente;

2. Atende a todos os requisitos de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, técnica e ética, conforme exigido;

3. Apresenta sua capacidade de atendimento com carga horária semanal disponível de [___] horas para a(s) especialidade(s) assinalada(s);

4. Possui toda a estrutura necessária, pessoal, técnica e física, para o desempenho das atividades, conforme o caso;

5. Autoriza expressamente o Município de Sombrio/SC a realizar verificações, diligências e consultas às autoridades competentes quanto às informações prestadas;

6. Está ciente de que a apresentação de informações falsas ou a omissão de dados relevantes poderá acarretar indeferimento, descredenciamento e eventual responsabilização nas esferas administrativa, cível e penal.

Termos em que,
Pede deferimento.

Sombrio/SC, ___ de ________________ de 2025.


______________________________________________
Assinatura do Requerente ou Representante Legal
[Nome completo legível]
[CPF ou CNPJ]
[Telefone e e-mail de contato]

ANEXO III
MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO
CHAMADA PUBLICA Nº 003/2025
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº XX/20XX
TERMO DE CREDENCIAMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SOMBRIO, E, DE OUTRO LADO, COMO CREDENCIADA, XXXXXXXXXXXXX, SOB O REGIME JURÍDICO DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 2021.
[bookmark: OLE_LINK87][bookmark: OLE_LINK98][bookmark: OLE_LINK99]O MUNICIPIO DE SOMBRIO/SC, CNPJ n.º 82.963.216/0001-17, com sede na Av. Nereu Ramos, nº 31, Centro, no município de Sombrio – SC, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. xxxxxxxxxxxxx,, portadora do CPF nº XXXXXXXXXXXXX, e a ................................., pessoa jurídica de direito privado, com sede a ................................................, no município de ...................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................, neste ato representada por ................, Sr. ....................................., portador do CPF nº .................................., doravante designada CREDENCIADA, tendo em vista o que consta no Edital de Chamada Pública nº ......... e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Credenciamento, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O presente Termo de Credenciamento tem por objeto o credenciamento do(a) profissional ou empresa identificado(a) no preâmbulo, para a prestação de serviços de saúde especializados, nas condições estabelecidas no Edital de Chamamento Público nº 003/2025, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde de Sombrio/SC, voltados ao atendimento da população usuária do SUS – Sistema Único de Saúde.
1.2 A discriminação específica da(s) especialidade(s) médica(s) ou de saúde objeto do presente credenciamento será detalhada no Anexo I, conforme tabela abaixo:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO / ESPECIALIDADE

	1
	Especialidade – carga horária semanal: [ ]

	2
	Especialidade – carga horária semanal: [ ]

	3
	-

	...
	-


1.3 O Anexo I deste instrumento poderá ser alterado por meio de termo aditivo, com a finalidade de incluir novas especialidades ou ampliar a carga horária, desde que o credenciado manifeste formalmente sua habilitação e disponibilidade para tanto, e haja interesse da Administração, com respaldo técnico e financeiro.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 O prazo de vigência deste Termo de Credenciamento é de 5 (cinco) anos, sendo extinto no caso de alteração das condições do edital de credenciamento, ou na publicação de novo edital de credenciamento para o mesmo objeto.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO
3.1 Os serviços objeto deste Termo de Credenciamento serão prestados:
3.1.1 preferencialmente em unidades de saúde designadas pela Secretaria Municipal de Saúde, integradas à Rede Municipal de Atenção Básica ou Ambulatorial Especializada;
3.1.2 ou, quando autorizado pela Administração, em consultório próprio do(a) credenciado(a) situado no perímetro urbano do Município de Sombrio/SC, com estrutura física adequada, equipamentos, insumos e recursos humanos compatíveis com a especialidade, sem ônus adicional ao paciente ou à Administração.
3.2 O encaminhamento, agendamento e autorização dos atendimentos será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde, que também se incumbirá de acompanhar, controlar e organizar a demanda, de acordo com a capacidade operacional, os critérios técnicos e a disponibilidade orçamentária do Município.
3.3 A autorização dos serviços se dará por meio de formulário próprio da Secretaria Municipal de Saúde, ou por sistema oficial utilizado pela pasta, devidamente preenchido e assinado por profissional habilitado.
3.4 Caberá à Secretaria Municipal de Saúde proceder à auditoria técnica e administrativa dos atendimentos realizados, que estarão sujeitos a glosas, indeferimentos ou ajustes, nos seguintes casos:
3.4.1 Quando os atendimentos não estiverem devidamente autorizados de forma oficial pela Secretaria;
3.4.2 Quando os registros clínicos, fichas ou prontuários não estiverem assinados e identificados pelo profissional responsável;
3.4.3 Quando houver incompatibilidade entre os procedimentos realizados e as solicitações constantes nos encaminhamentos originais, configurando execução indevida ou desnecessária.
3.5 O(a) Contratado(a) deverá, ao final de cada atendimento, entregar ao paciente uma via do relatório clínico ou do atendimento realizado, devidamente datado, carimbado e assinado pelo profissional responsável, ou disponibilizá-lo no sistema de informação da Secretaria, quando aplicável, conforme as diretrizes operacionais da Rede Municipal de Saúde.
3.6 O(a) Contratado(a) obriga-se a registrar todos os atendimentos realizados no sistema oficial adotado pela Secretaria Municipal de Saúde de Sombrio/SC, atualmente o e-SUS AB (Atenção Básica) ou outro que vier a substituí-lo, observando os seguintes requisitos:
3.6.1 O registro deverá ser feito no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas úteis após a realização do atendimento, incluindo as informações mínimas obrigatórias previstas na legislação do SUS, tais como: nome completo do paciente, número do CNS, motivo da consulta, conduta adotada e encaminhamentos posteriores, se houver.
3.6.2 O não cumprimento dessa obrigação poderá ensejar a glosa do atendimento, bem como advertência formal e, em caso de reincidência, a instauração de procedimento de apuração com possibilidade de descredenciamento.
3.6.3 A Secretaria Municipal de Saúde poderá disponibilizar capacitação técnica e/ou manuais operacionais para auxiliar o credenciado na correta utilização do sistema, sem prejuízo da responsabilidade do profissional quanto à veracidade, integridade e confidencialidade das informações registradas.
4. CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO
4.1 O pagamento pelos serviços efetivamente prestados será realizado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de apresentação da Nota Fiscal, desde que acompanhada da documentação exigida neste instrumento, observadas as seguintes condições:
4.1.1 Liberação dos recursos financeiros vinculados ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), quando aplicável;
4.1.2 Registro completo dos atendimentos no sistema informatizado oficial da Secretaria Municipal de Saúde (ex.: e-SUS AB ou plataforma substitutiva), conforme critérios técnicos e prazos operacionais definidos;
4.1.3 Cumprimento integral das demais obrigações previstas no Edital de Chamamento Público nº 003/2025 e em seus anexos.
4.2 Os valores a serem pagos serão apurados ao final de cada mês, com base nos atendimentos efetivamente realizados, autorizados e devidamente registrados, observados os seguintes parâmetros:
4.2.1 os valores unitários constantes na Tabela de Remuneração do Anexo I do Edital de Chamamento;
4.2.2 a produção mensal será apresentada por meio de Relatório de Produção, conforme modelo e conteúdo exigido pela Secretaria Municipal de Saúde;
4.2.3 a Nota Fiscal e o Relatório de Produção deverão ser entregues até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços.
4.3 Deverão acompanhar a Nota Fiscal e o Relatório de Produção:
4.3.1 as requisições/autorização formal dos atendimentos expedidas pela Secretaria Municipal de Saúde;
4.3.2 os comprovantes de atendimento, devidamente datados, carimbados e assinados pelo profissional responsável.
4.4 O CONTRATANTE poderá, nos termos da legislação tributária aplicável:
4.4.1 proceder à retenção de tributos e encargos sociais legalmente exigíveis;
4.4.2 bem como deduzir do pagamento eventuais multas, glosas ou penalidades contratuais aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas neste instrumento e no edital.
4.5 O pagamento poderá ser sustado pelo Contratante, quando os serviços não estiverem de acordo com o estipulado, ou por inadimplemento de qualquer Cláusula deste Contrato. 
4.6 A contratada não poderá cobrar dos usuários ou seu responsável, qualquer complementação de valores pagos pelos serviços prestados nos termos desse contrato.
4.6.1 Caso reste configurado algum tipo de cobrança indevida, respeitado o devido processo legal, estará sujeito o laboratório credenciado as sanções previstas no edital e anexos do Credenciamento nº 003/2025 - FMS, bem como a legislação que trata sobre o tema.
5. CLÁUSULA QUINTA - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE/REVISÃO
5.1 [bookmark: _Hlk195263144]Os valores unitários dos serviços prestados serão passíveis de reajuste anualmente, a partir de 12 (doze) meses contados da data de assinatura do Termo de Credenciamento, mediante solicitação formal do credenciado, com base na variação acumulada do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo, publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente.
6. CLAÚSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE SOMBRIO/SC
6.1 Para cumprir o objeto deste contrato a CONTRATANTE, além das obrigações já previstas no edital e projeto básico, ainda se obriga:
6.1.1 Pagar mensalmente à Contratada, a importância referente aos serviços contratados, autorizados e realizados, de conformidade com a Cláusula Terceira deste Contrato;
6.1.2 Exercer atividades de controle, Avaliação e Auditoria na Contratada, mediante procedimentos de supervisão direta ou indireta de acordo com as normas que regem o SUS.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA
7.1 Além das obrigações constantes no Edital de Chamamento Público nº 003/2025 e em seus anexos, são de responsabilidade da CREDENCIADA as seguintes obrigações contratuais específicas:
7.1.1 Observar rigorosamente os fluxos de encaminhamento e atendimento dos usuários, de acordo com as normas e protocolos estabelecidos pelo Município de Sombrio/SC, respeitando as diretrizes de referência e contra-referência da Rede Municipal de Saúde, ressalvadas as situações de urgência.
7.1.2 Disponibilizar ao usuário todos os recursos, insumos, equipamentos, materiais e estrutura física e humana necessários à adequada execução dos serviços contratados, conforme especificações técnicas da respectiva especialidade.
7.1.3 Colocar à disposição da CONTRATANTE todos os serviços e especialidades constantes do Anexo I deste Termo, garantindo sua execução em conformidade com o Princípio da Integralidade do SUS, devendo respeitar os mecanismos de regulação, agendamento e autorização instituídos pelo Gestor Municipal de Saúde.
7.1.4 Prestar os serviços contratados pelos valores estabelecidos no Edital, sendo vedada qualquer cobrança adicional ao usuário ou à Administração Pública, direta ou indiretamente, sob qualquer título.
7.1.5 Atender aos usuários com dignidade, urbanidade e respeito, assegurando atendimento universal, igualitário e humanizado, com manutenção da qualidade técnico-assistencial durante toda a vigência contratual.
7.1.6 Assegurar a confidencialidade e a proteção das informações clínicas dos pacientes, nos termos da legislação aplicável, incluindo a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – Lei nº 13.709/2018 (LGPD).
7.1.7 Realizar todos os procedimentos e atividades necessárias à prestação dos serviços especializados contratados, disponibilizando os profissionais devidamente habilitados, materiais e equipamentos exigidos para o correto desempenho das funções.
7.1.8 Assumir inteira responsabilidade por danos materiais, morais ou físicos que venham a ser causados aos usuários dos serviços em decorrência de conduta, omissão ou falha técnica de sua equipe, não cabendo à CONTRATANTE qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária.
7.1.9 Quando da negativa de realização de determinado ato profissional, prestar justificativa técnica por escrito ao usuário ou seu representante legal, com base em critérios éticos e técnicos, devidamente fundamentada.
7.1.10 Respeitar a decisão do paciente quanto ao consentimento ou recusa à realização dos procedimentos, excetuando-se os casos legalmente autorizados de risco iminente à vida ou obrigação legal imposta ao profissional de saúde.
7.1.11 Submeter-se ao cumprimento de normativas supervenientes do Sistema Único de Saúde – SUS, bem como às determinações técnicas e operacionais do Gestor Municipal de Saúde.
7.1.12 Garantir o acesso do Conselho Municipal de Saúde às unidades e locais de execução dos serviços contratados, em exercício do seu poder de fiscalização, nos termos da Lei nº 8.142/90 e das normas municipais.
7.1.13 Manter, durante toda a vigência do presente Termo de Credenciamento, todas as condições de habilitação jurídica, técnica, fiscal e trabalhista exigidas no Edital, conforme dispõe o art. 62, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021.
7.2 Fica expressamente vedada à CREDENCIADA:
7.2.1 a veiculação de publicidade institucional ou promocional relacionada ao presente Termo sem autorização expressa da CONTRATANTE;
7.2.2 bem como a transferência total ou parcial das obrigações assumidas a terceiros, salvo mediante autorização formal e expressa da Administração.São expressamente vedadas à Credenciada a veiculação de publicidade acerca deste Termo de Credenciamento e a transferência a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, das obrigações assumidas.
8. CLÁUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
8.1 Para o fiel cumprimento do objeto deste Termo de Credenciamento, a CONTRATADA assume integralmente as obrigações decorrentes da execução dos serviços, inclusive aquelas já previstas no Edital de Chamamento Público nº 003/2025, em seus anexos e neste instrumento, responsabilizando-se por:
8.1.1 Utilizar, para a execução dos serviços contratados, pessoal próprio e devidamente qualificado, assumindo integralmente os encargos trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais, comerciais e securitários, oriundos da relação entre a CONTRATADA e seus empregados, prepostos, colaboradores ou terceiros vinculados, não recaindo qualquer ônus sobre o CONTRATANTE, direta ou indiretamente, sob nenhuma hipótese.
8.1.2 Responder civil, administrativa e criminalmente por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados aos usuários, à Administração Pública, a Órgãos do Sistema Único de Saúde – SUS ou a terceiros, que decorram de ações, omissões, imperícias, negligências ou imprudências, cometidas por si ou por seus representantes legais, prepostos ou substitutos.
8.1.3 Reconhecer que a fiscalização e o acompanhamento da execução contratual por parte do Ministério da Saúde, da Secretaria Municipal de Saúde ou de quaisquer órgãos de controle não excluem nem reduzem a responsabilidade civil ou penal da CONTRATADA, permanecendo esta integralmente responsável pela qualidade, regularidade e legalidade dos serviços executados.
9. CLÁUSULA NONA - DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO DA CONTRATADA
9.1 São motivos para descredenciamento da Contratada:
9.1.1 A falta de manutenção dos documentos de habilitação nos termos do Edital de Credenciamento;
9.1.2 A prática de ato ou omissão na prestação do serviço em desacordo com o Edital          e com este contrato;
9.1.3 Cobrança extra do serviço;
9.1.4 Avaliação insuficiente dos usuários do serviço.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, a credenciada que, com dolo ou culpa: 
10.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
10.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
10.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
10.1.2.4 deixar de apresentar amostra;
10.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
10.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o procedimento de contratação
10.1.5 fraudar a licitação ou o procedimento
10.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
10.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
10.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do procedimento de contratação
10.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
10.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à credenciada, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
10.2.1 advertência; 
10.2.2 multa;
10.2.3 impedimento de licitar e contratar e
10.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
10.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.
10.3.2 as peculiaridades do caso concreto
10.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes
10.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública
10.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, desde que tal possibilidade já tenha sido objeto de regulamentação pelo Município de Sombrio/SC.
10.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
10.4.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
10.4.2 Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
10.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
10.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
10.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
10.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
10.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo Município de Sombrio/SC, descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
10.10  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
10.11  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida.
10.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
10.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados, que pode ser cobrada no mesmo processo sancionatório.
11. CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES
11.1 Será admitida a denúncia do Termo de Credenciamento por qualquer das partes, respeitado o prazo mínimo de 30 (trinta) dias, nas hipóteses de inexistência de descumprimento das obrigações.
11.2 Nos casos de descumprimento de obrigações por parte do credenciado, a denúncia operará efeitos imediatos após a notificação de descredenciamento, respeitado o contraditório e a ampla defesa.
11.3 O presente Termo será extinto na hipótese de revogação ou alteração do edital de chamada pública que lhe deu origem.
12. CLÁUSULA NONA – DOS CASOS OMISSOS E DAS NORMAS DE PREVENÇÃO À CORRUPÇÃO
12.1 Os casos omissos serão decididos pelo MUNICÍPIO DE SOMBRIO/SC, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/21 e demais legislação aplicável.
12.2 As Partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas o Código Penal Brasileiro, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 (em conjunto, "Leis Anticorrupção") e, se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por ela contratados. No exercício dos direitos e obrigações previstos neste Termo e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições, ou ainda em relação a quaisquer outros negócios envolvendo as partes, se obriga a:
I. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente;
II. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das Leis Anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores e colaboradores ou terceiros por ela contratados.
12.3 A violação das Leis Anticorrupção e/ou da obrigação de monitoramento será considerada infração grave a este Termo e consistirá justa causa para sua rescisão motivada, a critério do Município de Sombrio/SC, sem qualquer ônus para este e sem prejuízo da cobrança das perdas e danos decorrentes da infração. A Credenciada declara que nos últimos 05 (cinco) anos não sofreu nenhuma investigação, inquérito ou processo administrativo ou judicial relacionados ao descumprimento das Leis Anticorrupção ou de lavagem de dinheiro e que suas atividades estão em conformidade com as Leis Anticorrupção, obrigando-se a informar ao Município de Sombrio/SC imediatamente caso seja iniciada qualquer investigação de suas atividades com base em quaisquer das Leis Anticorrupção.
13. CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO
13.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Sombrio/SC para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Credenciamento.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Credenciamento segue assinado, de modo eletrônico. 

Sombrio/SC,  ....... de.......................................... de 20XX.

	XXXXXXXXXXX
Município de Sombrio/SC

	
	XXXXXXXXXXXXXXXX
CREDENCIADA



